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    “A imaginação só é empregada por si própria nas descrições, quadros, decorações. Em todos os outros casos a imaginação serve apenas de veste às ideias e sentimentos que nos são apresentados” (HELVÉTIUS, 1758, p.333). “Apesar de mim eu admirei sua intrepidez, sua coragem feroz aturdiu minha fraqueza, quando da pira a poderosa sabedoria, dispersando a multidão acalma o clamor. O estóico a enxerga e treme de horror. A esse golpe súbito seu ânimo desfalece, ele solta um grito de dor, a força o larga. Seu orgulho o deixou só com a agonia e o deus desapareceu com o admirador” (HELVÉTIUS, 2012, p. 459).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho estuda o pensamento filosófico de Claude- Adrien Helvétius, que nasceu em Paris, no ano de 1715, e morreu na mesma cidade. É considerado, pelos historiadores da filosofia, como um dos grandes nomes do empirismo francês, tradição que o pensador recebeu de John Locke (1632-1704), cuja obra Ensaio Acerca do Entendimento Humano estudou ainda na juventude e da qual aprendeu as concepções fundamentais que balizaram sua própria filosofia: a visão de que as ideias têm origem nas sensações e de que o homem nasce como uma tábula rasa. Suas obras são fontes da filosofia utilitarista, que está presente hoje na cultura e no dia a dia da sociedade capitalista, embora poucos se deem conta disso. Foi através de Jeremy Bentham (1748- 1862) que o utilitarismo absorveu ideias do autor: que todas as ações humanas são orientadas para a obtenção de prazer e fuga da dor, que toda moral tem como princípio básico o prazer e que se deve buscar a felicidade para o maior número de indivíduos. E, além dessas ideias, a filosofia utilitarista, através de Bentham, serviu-se1 da ideia de Helvétius da necessidade de harmonizar os interesses públicos com os interesses privados.




    Há duas perguntas fundamentais que este livro visa responder: O que impele os homens a buscar o conhecimento? E quais os limites de sua capacidade de conhecer? A filosofia de Helvétius estabelece a relação entre essa capacidade – a epistemologia – e a política, que se fundamenta em suas premissas epistemológicas.




    Outra influência de suas obras é sobre o marxismo. Esta doutrina2, a exemplo de seus adversários do século XVIII, como se verá adiante, denomina o autor de materialista e ateu e, além disso, procura fazer dele um antecedente do marxismo. Mas, atualmente, a influência sobre o utilitarismo é a mais importante, dada a derrocada da influência das concepções marxistas no mundo.




    A filosofia de Helvétius é hedonista, utilitarista e se baseia em um tropismo egoísta ou psicologia cínica. Hedonista devido ao fato, corroborado pelo senso comum do povo, de que a busca do prazer determina as ações dos homens; utilitarista devido ao fato de o filósofo construir uma filosofia ética que milita pela felicidade de todos ou da maioria; e o seu tropismo egoísta se baseia no fato de que todo homem, individualmente considerado, age a fim de satisfazer o amor de si, pois sempre se prefere em detrimento dos demais.




    O principal traço de sua personalidade é a generosidade3, tendo ajudado financeiramente muitas pessoas, principalmente durante o tempo em que exercia o cargo de coletor de impostos real, no interior do país. Após a publicação de seu principal livro, sofreu perseguição por parte do governo e do clero franceses.




    O filósofo pretende que suas obras influenciem a legislação e, através dela, a sociedade. O objetivo é conhecer o homem e, através desse conhecimento, poder influenciar na




    organização da sociedade e assim alcançar a felicidade de todos ou ao menos da maioria. Logo, o fim último da filosofia é a felicidade. Helvétius escreve o poema A Felicidade, o poema Epístola sobre as cartas e Epístola sobre o prazer, além de suas duas obras principais De l’esprit e De l’homme. Em todas elas, existe uma intuição central: a de que a busca do prazer e a fuga da dor são o que determina ou fundamenta toda conduta humana, no âmbito individual e no âmbito social. Todos os seus escritos procuram demonstrar essa ideia. A história, a observação do comportamento moral dos homens e a análise de si mesmo através da introspecção propicia o colhimento de provas de que em todas as suas ações os homens têm como objetivo único obter prazer ou fugir da dor. As teses de sua teoria têm implicações no âmbito da ética e do social- ou seja, da política. Uma delas admite que o homem é uma “tábula rasa comportamental”4, tendo sua personalidade e caráter moldadas por influências externas ao indivíduo. Essa teoria solapa os fundamentos teóricos da França de estrutura feudal anterior à revolução de 1789. A felicidade geral apenas é alcançada por meio da construção de uma sociedade rica e justa e o conhecimento do funcionamento do comportamento é necessário para se que atinja esse objetivo. O ser do homem é quase totalmente construído socialmente e, por isso, a educação é determinante nessa construção: o homem, quando nasce, é um nada e a educação pode tudo. Em realidade, conforme se verá adiante, a educação, entendida de modo bem amplo, tem seus limites, mas de qualquer modo é determinante para o homem, individualmente considerado, e para a sociedade. Existe uma ciência da educação cujos fundamentos pressupõem o conhecimento sobre o funcionamento do comportamento. Essa ciência, assim como a ética e a epistemologia, se baseia em dados empíricos. Todo conhecimento, científico ou filosófico, deve basear suas hipóteses e teorias nos dados colhidos da experiência. A própria construção ou reforma da sociedade deve se basear na análise dos dados empíricos. No entanto, é mais fácil, para a maioria dos homens, permaneceram no nível da opinião e, portanto, com um conhecimento raso acerca da realidade, pois o processo de conhecimento exige esforço e capacidade de dispender atenção, que não lhes é natural. Daí a importância da educação. Sem ela, não existe aprendizado, logo, nem conhecimento. Helvétius não distingue o conhecimento moral do conhecimento científico e filosófico, pois toda forma de conhecimento é produto da educação, já que o homem, quando nasce, é uma tábula rasa – vazio de ideias e vazio de capacidades. Mesmo a faculdade racional não é inata, como os racionalistas advogam. Um recém-nascido, abandonado e sem um mínimo de contato humano, tornar-se-ia racional quando se tornasse adulto? Não é isso o que a experiência, cujos dados são os únicos sobre os quais o filósofo e o cientista podem confiar, nos dizem, pois nos casos reais em que um recém-nascido cresceu sem contato humano adequado e mínimo – como no caso de uma criança criada por lobos – o resultado não foi o surgimento de um adulto racional.
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    1 DO ESPÍRITO




    1.1 PENSAR É SENTIR




    A alma é a capacidade de sentir e o espírito é a aquisição de ideias, paixões, sentimentos e capacidades. O homem nasce com uma alma, mas sem espírito, que adquire à medida que adquire ideias. Outra tese fundamental de sua filosofia é a que admite que julgar é dizer o que se sente. Toda ela se fundamenta nessas duas teses fundamentais: a de que a busca de prazer e a fuga da dor fundamentam todo comportamento e a de que julgar é dizer o que se sente. Percebe-se, pois, que o filósofo é adepto de um empirismo radical, pois ele considera como tendo uma origem empírica determinadas características humanas que o empirismo de John Locke considera como inatas: a própria faculdade racional do homem, as capacidades e os sentimentos. Helvétius é leitor de Locke e dele assimila o empirismo, que é uma doutrina epistemológica que admite que as ideias têm origem nas sensações ou nos cinco sentidos. Mas a epistemologia com a qual a sua própria filosofia mais se assemelha é a de Condillac5 (1714-1780), filósofo e abade católico, famoso pela publicação do livro Traité des sensations, no qual descreve a figura de uma estátua de mármore. Essa estátua possuiria uma alma e, assim como o homem, nasce sem ideias e sem sentimentos, tendo apenas os cinco sentidos.




    As ideias primárias têm origem nas sensações e as ideias secundárias têm nas sensações uma origem indireta porque são formadas através da comparação das ideias primárias, de modo que duas ou mais ideias primárias formam uma secundária. Pensar é julgar e julgar é perceber uma ideia ou conjunto de ideias, que formam os conceitos, dotados de um grau maior de abstração. Para demonstrar que o pensamento é uma sensação, o filósofo 6 lança mão de exemplos que tornam clara essa tese. Por exemplo, quando se compara a grandeza ou a cor de dois objetos que se apresentam ao sujeito que, com seus órgãos dos sentidos, não pode deixar de receber impressões diferentes desses mesmos objetos. Ele será, por isso, impelido a pensar ou julgar que a cor que ele denomina de vermelha impressiona seus olhos diferentemente da cor denominada amarelo e oriunda do outro objeto. E, do mesmo modo, em relação ao tamanho, ele não poderá deixar de julgar que um dos objetos tem magnitude diferente da magnitude do outro. Nesse exemplo, trata-se de dois objetos sensíveis que ocupam espaço. Para demonstrar que a tese de que julgar é sentir se aplica a todo tipo de objeto, o filósofo indaga sobre a questão de se saber se a força é preferível à grandeza do corpo. Para se saber sobre isso, basta, através da memória, esboçar mentalmente quadros e perceber que nas diversas situações esboçadas é preferível a força, no sentido de astúcia, em relação à grandeza do corpo. Outro exemplo seria julgar se é preferível que um rei seja bom ou que seja justo. Novamente, para julgar corretamente, basta que se esboce três quadros na mente, sendo que, no primeiro deles, o rei justo condena e executa um criminoso; no segundo quadro, o rei bom deixa-o liberto; e no terceiro quadro, o criminoso, liberto, assassina cinquenta cidadãos. Apenas com a comparação desses quadros, esboçados na mente, não é possível deixar de julgar ou de adquirir a ideia de que é necessário que o rei condene e execute o criminoso para o bem dos cidadãos. Ora, se não é possível deixar de julgar dessa forma, então julgar é sentir. Outro exemplo seria o de se julgar se determinado método para se aprender determinada disciplina é o melhor. Um método consiste em um meio para se atingir determinada finalidade, que neste caso é adquirir conhecimentos sobre determinado assunto. Existem variados métodos e o melhor método é aquele que exige menos esforço. Se um homem verificou que despendeu menos esforço com um método e mais esforço com outro, ou seja, que sentiu uma sensação incômoda quando da utilização de um deles, e que essa sensação tenha se fixado em sua memória, não é possível que ele deixe de pensar sobre qual método é o melhor. Portanto, se não é possível deixar de julgar qual é o melhor, isso significa que julgar ou pensar é sentir.




    Os juízos emitidos pelo sujeito que julga ou conhece são, como nos exemplos acima, sensações, pois emitir qualquer juízo é sentir. Essas sensações podem ser oriundas dos objetos externos, como no caso de julgar a cor de um objeto, ou sensações internas, no caso de se perceber a formação de uma ideia secundária ou complexa. A alma, sempre que toma consciência de uma ideia ou de uma lembrança, sente. Sua única função é sentir.




    As teses de que julgar é dizer o que sente e de que o prazer determina as ações faz de Helvétius um filósofo iluminista, mas não um filósofo típico do iluminismo.




    E o que seria um filósofo típico do iluminismo? Primeiramente, cabe saber que o iluminismo foi um movimento filosófico que predomina durante o século XVIII. Segundo Melo7 e Donato, esse movimento se caracteriza pela luta, no âmbito ideológico, contra o fanatismo religioso, os preconceitos e a ignorância. É um movimento que busca aperfeiçoar as ciências e os progressos que seu desenvolvimento pode efetuar. Portanto, é um movimento que prega o uso da razão em detrimento da crença em superstições e preconceitos. O tipo de razão que o iluminismo incentiva é a razão indutiva, que se baseia nos dados empíricos, na experimentação e na verificação das hipóteses baseadas nesses dados. Os filósofos desse movimento, como Helvétius, são a favor das técnicas, que se diferenciam das ciências pela finalidade prática. O trabalho da ciência tem um caráter predominantemente teórico a fim de conhecer a natureza do mundo físico, sendo que as aplicações práticas de suas teorias são um produto secundário dela. Além disso, o filósofo iluminista, em regra, é deísta, defensor do antigo regime sob a forma de monarquia esclarecida, mas não do absolutismo, conservador em questão de costumes – não raramente misógino – e a favor do pensamento moral da igreja católica. Helvétius se distingue da maioria dos outros filósofos por ser liberal em questão de costumes, ao menos enquanto teórico, e por ser crítico do antigo regime, embora não seja um revolucionário. No livro De l’esprit, Helvétius (1758) critica abertamente o pensamento moral da igreja e o comportamento prático de seus membros. Por causa desse livro, é perseguido e sofre represálias por parte do governo. O regime da época e a igreja o acusam de materialismo e ateísmo e ordenam que seu livro seja tirado de circulação. Helvétius, assim, não é um filósofo típico do iluminismo porque não é um teísta nem deísta8, mas, na prática e no pensamento, um agnóstico e, além disso, um defensor da igualdade social na França e adepto de uma tradição empirista que não considera nenhum inatismo no que se refere ao espírito humano. Seu empirismo é realista no sentido de que admite que as coisas externas à mente são a realidade, e, no entanto, é nominalista no sentido de negar a existência do universal: somente são as coisas singulares ou os entes existem. Quando se diz realista é em oposição ao idealismo e quando se diz nominalista é em oposição à existência dos universais enquanto entes concretos. Os universais apenas podem existir enquanto nomes ou conceitos que captam o real que existe concretamente no mundo fora da mente. E, na verdade, o filósofo9 nunca utiliza o termo “mente”, mas as palavras “espírito” e “alma” para se referir a qualquer conteúdo que possa ser pensado, imaginado, lembrado, sentido ou percebido pelo homem. Em De l’esprit, o filósofo (Ibid.,1758) analisa o espírito em si e no livro De l’homme10 11 as condições externas ao indivíduo que influenciam ou determinam o seu espírito, ao passo que as outras obras, de menor extensão, são um prelúdio a essas duas. De inato existe apenas a estrutura física ou orgânica do homem, que é capaz de sobreviver e se emancipar, de modo relativo, graças à sua capacidade, considerado como um todo, ou seja, enquanto corpo e alma, adquirir conhecimentos e, portanto, se aperfeiçoar. Ele é superior comparativamente aos animais pela característica de ser perfectível. No entanto, essa sua característica essencial não é uma faculdade ou capacidade inata, mas devida à sua estrutura orgânica peculiar. No reino animal, o homem é o menos dotado pela natureza de proteção natural. Sem proteção natural, como garras e abundantes pelos, não teria sobrevivido em seu meio natural se não tivesse desenvolvido a capacidade de pensar e, portanto, adquirir conhecimentos. Ele é o único ser do reino animal cujo comportamento não é predeterminado antes do nascimento. O instinto não o escraviza e nisso consiste a sua liberdade. Por isso, é adaptável ao meio ambiente e às circunstâncias: ele pode aprender e se aperfeiçoar. Não fosse isso, a raça humana seria hoje um ser extinto. Decorre desse fato, o da perfectibilidade, que as sociedades humanas são variáveis, ou seja, podem adquirir inúmeras formas. E, na verdade, as próprias ideias, sentimentos e comportamentos são variáveis: não existe propriamente uma essência predeterminada, pois o homem nasce apenas com uma estrutura física ou sensibilidade física inatas. É a organização peculiar dos cinco sentidos que propicia a relativa emancipação em relação à natureza, sendo que o próprio homem é natureza. Isso não significa que Helvétius admita apenas a existência dessa natureza, física, e negue que exista uma dimensão supra terrena ou divina, pois não refuta a ideia de que Deus tenha feito as coisas como elas se apresentam. Segundo o filósofo, está fora do escopo da sua filosofia demonstrar ou argumentar sobre a existência de uma realidade divina e, neste sentido, ela adquire uma conotação agnóstica. O objetivo da filosofia deve ser o estudo do homem e da felicidade e de tudo o que se relaciona a esses dois objetivos. O filósofo separa os campos do saber humano: a filosofia tem seus objetos e objetivos, assim como as ciências, as artes e a religião. Não existe um campo do saber superior ao outro, pois as sociedades dependem de todo saber. A questão é que cada campo do saber deve se circunscrever aos seus objetos e objetivos. À religião cabe tratar dos assuntos religiosos, nada mais. Sobre esse tema é absurdo atribuir, como o fez a historiografia oficial, ao filósofo o adjetivo de “ateu”12, pois para ser considerado tal é necessário negar categoricamente a existência de Deus. O que o filósofo é, na prática, é um anticlerical. É, principalmente, em sua obra póstuma, De l’homme13, que seu anticlericalismo se torna incontestável. Ser anticlerical é combater o clero, não para extingui-lo, mas para combater seus privilégios e sua hipocrisia. O filósofo combate a excessiva influência do clero nos assuntos públicos, como a educação e a família, a excessiva ambição e influência política. Esse é o anticlericalismo do filósofo, que antes de se dedicar à filosofia possuía o cargo real de cobrador de impostos e pôde ver com os próprios olhos a miséria das massas sobrecarregadas de trabalho e de tributos. A filosofia que se desenvolve no século XVIII, em sua visão, deve incentivar a prática científica, a educação e a reforma da sociedade. Apenas as ciências e o saber filosófico podem melhorar a condição humana, porque a maior parte das condições são passíveis de serem criadas. Essas condições, sejam elas materiais, como as riquezas, sejam elas imateriais, como as leis, são passíveis de serem aperfeiçoadas porque, se o homem é perfectível, suas instituições e negócios também são perfectíveis. O empirismo radical do filósofo lhe permite pensar na possibilidade de um aprimoramento de tal envergadura que a felicidade pode ser acessível a todos ou, ao menos, a uma ampla maioria da população. É pelo fato de não existirem ideias, sentimentos, capacidades e faculdades inatas no espírito humano é que há a possibilidade do seu aperfeiçoamento (do homem) e, portanto, o aperfeiçoamento das instituições. Percebe-se, pois, que o pensamento do filósofo discorda fundamentalmente da epistemologia racionalista de tradição cartesiana, que admite a existência de uma coisa que pensa no interior da alma humana anterior a qualquer experiência. Neste aspecto – o epistemológico – o empirismo de Helvétius se afasta radicalmente por conceber que o homem é uma coisa só: não há nele algo que pensa distinto do seu corpo. A alma e o corpo são uma coisa só. Nisso, ele vai além do empirismo de Locke, que admite uma faculdade inata da alma em fazer operações com a mente, ou seja, em pensar os conteúdos percebidos pelas sensações. Para Helvétius, o indivíduo apenas se torna humano, de fato, através de sua vivência. É através das sensações que ocorrem as experiências e nestas se baseia a vivência, que torna o indivíduo propriamente humano.




    Não por acaso, a análise do filósofo sobre o espírito humano causou tanta oposição por parte da igreja católica: a ideia de que o homem é feito à imagem e semelhança de Deus, necessariamente, pressupõe que ele nasça com características que o assemelhem, como a racionalidade. E, realmente, a distância entre a sua filosofia e o materialismo é mínima: bastaria não citar a ideia de que Deus tenha criado o mundo como ele se apresenta. Para explicar essa linha tênue entre seu pensamento e o materialismo, o filósofo se resume a argumentar14 que não existem causas sem efeitos, sendo que a existência do espírito é um efeito da sensibilidade física e que, portanto, não é inato.




    1.2 A REDUÇÃO DAS IDEIAS, SENTIMENTOS E PAIXÕES ÀS SENSAÇÕES FÍSICAS




    É a capacidade do homem de aperfeiçoar seus conhecimentos que o distingue dos outros animais? Neste capítulo, argumenta-se sobre a tese de que nele tudo se reduz à sensibilidade física. Seus sentimentos, paixões e ideias podem ser reduzidas às sensações físicas. Entre ele e os outros animais existe apenas uma diferença de configuração física, de modo que a configuração do homem lhe permite adquirir ideias, sentimentos e desenvolver paixões. E sem as impressões fornecidas pelos cinco sentidos não podem existir pensamentos. A paixão se distingue do sentimento pela intensidade e continuidade: uma paixão é um desejo intenso e duradouro. Quando nasce, um homem não é portador – pois ainda não conheceu a dor e o prazer – nem do sentimento do amor de si, que o impulsiona a buscar a própria preservação. Os outros sentimentos se desenvolvem à medida que as impressões dos sentidos são percebidas pela sua mente, de modo que, a partir dessas impressões, suas capacidades se desenvolvem paralelamente com o desenvolvimento do corpo.




    Caso um recém-nascido seja abandonado longe do convívio humano, não se torna humano. E existem relatos bem documentados de que crianças que não cresceram em um ambiente no qual não houve contato humano desenvolveram comportamentos parecidos com o de animais e não de humanos, o que fortalece a ideia de que ninguém nasce humano, mas torna-se. Tornar-se humano é adquirir ideias e sentimentos. Ninguém nasce os possuindo e apenas os adquire no seio de uma comunidade humana, ainda que primitiva. Talvez a única capacidade com a qual se nasça é a busca da autopreservação. O ato de sugar o seio materno não é aprendido, mas instintivo, e assim como outros atos necessários à autopreservação física do recém-nascido. E se for comparar a espécie humana com as outras espécies, notar-se-á que nelas existem mais capacidades inatas do que na humana, que não tem nenhuma. Pois um homem não nasce nem com o amor de si, que é o seu primeiro sentimento, que é sua busca de se preservar, enquanto os outros animais nascem praticamente prontos e de muito pouco necessitam aprender. Por isso, a infância da criatura humana é tão prolongada quando comparada com a dos animais. Poder-se-ia, por conta disso, distingui-la pelo fato de haver uma mãe. E, de fato, a criatura humana é a única que necessita de uma mãe, enquanto os outros seres apenas têm progenitores. Um progenitor cria, enquanto uma mãe humaniza. Humanizar é propiciar as condições para que o recém-nascido, à medida que cresça, adquira ideias, sentimentos e capacidades, pois nem mesmo o sentimento de amor de si é inato na vida mental do homem. É tarefa das ciências empíricas, sobretudo da antropologia, estudar pormenorizadamente o desenvolvimento da família humana e da sociedade desde a transformação do macaco em homem. À filosofia cabe indicar as leis gerais que guiam o comportamento e, logo, a sociedade, pois seu principal objetivo, de acordo com Helvétius, é a felicidade dos homens, e para isso, é necessário conhecê-los.




    O amor de si é o sentimento ou paixão na qual todos os outros sentimentos se fundamentarão. Logo, todos têm como escopo, em última instância, a satisfação do amor de si, que é busca da própria preservação, que consiste na busca do prazer e na fuga da dor. Mas esse sentimento se transforma sob o convívio comunitário, de modo que surge na primeira infância o sentimento de autoestima, que significa que a criança se reconhece como um indivíduo único e distinto dos demais. Não se sabe exatamente em que idade esse reconhecimento ocorre, pois é trabalho da filosofia, apenas a partir dos fatos, indicar que ele ocorre. A autoestima é mais do que um mero desejo de se autopreservar, porque pressupõe uma consciência de saber-se com valor, enquanto o sentimento do amor de si ainda é um desejo praticamente inconsciente de autopreservação. A autoestima, por sua vez, é o fundamento do sentimento de orgulho, que surge quando um indivíduo se compara a outro. E “nessa perspectiva, o desejo de reconhecimento e a recusa em reconhecer estão subordinados ao desejo de benefícios ou à frustração de sua perda, e é essa mesma subordinação que garante a possibilidade de um resultado na luta”15. Esse sentimento, denominado orgulho, é importante para que a sociedade subsista, porque uma sociedade que se desenvolva minimamente pressupõe que os seus membros se comparem. O orgulho é uma convicção do próprio valor de modo que aquele que o sente não precise, a priori, do elogio dos outros para tê-la. Essa convicção é autoestima – que se transmuta em orgulho quando surge a comparação. Em seu íntimo, o orgulhoso tem a maior estima por si mesmo. E aqueles que não a têm é porque tiveram esse sentimento reprimido dentro de si. No entanto, Helvétius16, ao mesmo tempo em que admite que todo homem tem uma autoestima natural, embora não inata, admite também que este procura ser elogiado a fim de obter a aprovação pública. Ora, se a convicção acerca do próprio valor é inabalável e não depende dos elogios dos outros, estes deveriam ser desnecessários. O indivíduo é uma mônada17, segundo Toto e, por isso, se julga mais estimável do que os outros de modo que, em seu íntimo, sente que somente ele tem valor e os outros, por sua vez, pouco valor têm. A característica de uma mônada é o isolamento e todo indivíduo é isolado dos demais na medida em que suas percepções são exclusivamente individuais. Ninguém sente o que o outro está sentindo, porque a experiência é única. O que ocorre é que, como os objetos percebidos pelos sentidos são sempre os mesmos, todo indivíduo receberá impressões dos mesmos objetos. Mas, ainda em relação ao orgulho, o filósofo identifica 18 aquilo que é estimável com o que é estimado e com efeito o indivíduo, em relação ao sentimento do próprio valor, é uma mônada que se relaciona com as outras e se constrói apenas socialmente. Isso significa que, embora ele só possa, a princípio, estimar a si mesmo – e, por consequência, não sentir estima pelos demais – ele deve estimar alguma qualidade ou característica que está em si e isso que está em si, não sendo inato, surgiu e foi internalizado a partir de fora. Ou seja, apenas através das relações com outros é que o indivíduo aprende a estimar certas qualidades e a si mesmo, apesar desse sentimento de autoestima ser anterior, de certo modo, ao convívio social. A explicação é que esse sentimento apenas depende da capacidade de receber sensações de dor e de prazer, sendo essa capacidade a sua origem. Causa um sentimento muito agradável pensar que se é estimável e, por isso, todo homem em seu mais profundo íntimo se sente mais estimável do que os outros, exceto se esse sentimento foi reprimido. A conclusão é que se estima no outro apenas a si mesmo. Desde o momento em que nasce – na verdade, ainda antes do nascimento –, o homem tem sensações. Essas ou são de prazer ou de dor, mas os pensamentos e mesmo a capacidade de pensar não surgem com elas, mas depois, durante a primeira infância. E de tal modo o homem, ao nascer, só possui sensações físicas de dor ou prazer, já que o próprio sentimento de autoestima só surge mais tarde com o desenvolvimento dos pensamentos, porque o sentir-se estimável é um conhecimento – o sentir-se estimável é saber-se estimável. E aqui reside a chave epistemológica para se compreender a tese de que todo homem tem a mais alta ideia de si mesmo: a consciência de sentir-se estimável depende da consciência daquilo que é estimável – ideias, qualidades, sentimentos – e o estimar-se é estimar em si próprio essas ideias, qualidades e sentimentos, que são produtos do seu aprendizado, ou internalização. E, ao contrário, o estimar-se sem um objeto é autoestima. Antes da capacidade de desenvolver ideias complexas, o indivíduo apenas tem um sentimento de amor de si, que é a tendência de buscar aquilo que produz sensações de prazer e fugir daquilo que produz sensações de dor. O amor de si ainda não é autoestima, porque o indivíduo ainda não é capaz de reflexão. Esse sentimento de amar a si mesmo é responsável por sua ação em prol de sua sobrevivência e, portanto, está relacionado às necessidades primitivas: à necessidade de se alimentar, de procurar abrigo, de se vestir, enfim, de conservar a própria vida física. E tanto o recém-nascido como o adulto sadio têm um amor de si, já que ambos procuram a própria conservação. A autoestima, oriunda do amor de si, é um sentimento de convicção sobre o próprio valor, mas de modo refletido: “O orgulho é, portanto, apenas uma paixão superficial, que pressupõe o conhecimento do belo e do excelente”19. Esse sentimento faz com que o indivíduo pronuncie que ele tem valor, pois se sente assim – ao contrário do amor de si, que é a busca da conservação física e atesta a sua existência apenas através dos movimentos corporais e, por isso, nunca é pronunciado. O sentir-se orgulhoso, comum a todos os homens sadios, tem em comum com o sentimento de autoestima o fato de ele ser consciente e, portanto, ser pronunciado na fala ou ao menos pensado voluntariamente, mas ao contrário deste, tem como referência o outro. Se no sentimento de autoestima, o indivíduo tem como referência apenas a si mesmo, pois ele não se mede com ninguém, no sentimento do orgulho ele se compara com outro. E nesta comparação com o outro, ele sempre irá se sentir mais valorizável em detrimento desse outro. Aquele que sente orgulho sempre se orgulha de si mesmo e despreza, a nível de ideias, o outro. Ele se sente sempre como aquele que tem razão, enquanto o outro é visto como tendo menos razão ou não tendo nenhuma. O sentimento de orgulho é oriundo do sentimento de autoestima e esta é oriunda do amor de si. A moral vigente, sobretudo a cristã, sempre rechaçou o orgulho, tido como pecado e origem das más ações. Mas Helvétius não concorda com essa visão acerca desse sentimento, pois distingue o amor próprio do orgulho. Essa concepção da igreja de que o orgulho é um mau sentimento é uma ideia agostiniana, que não apenas Helvétius, mas a tradição empirista do século XVIII rechaça. Aquele – o amor-próprio – é um sentimento exacerbado e fundamentado em uma imagem que o indivíduo tem de si. O orgulho é um sentimento de certo modo natural, pois oriundo da autoestima natural, e limitado pela razão. E, na verdade, em seus textos, Helvétius utiliza unicamente o termo amor-próprio para se referir ao orgulho e em algumas passagens para se referir ao amor de si, mas, conceitualmente, existe essa distinção entre amor-próprio, orgulho e autoestima. Uma pessoa orgulhosa se sente mais digna de valor frente a outra pessoa em um primeiro momento. Em um segundo momento, a força da razão tende a fazê-la ver outros aspectos da coisa sobre a qual ela apoia seu sentimento. Para exemplificar, imagine um daqueles interlocutores de Sócrates com quem ele estabelecia um diálogo a fim de fazê-lo conceber uma ideia verdadeira sobre certa questão, como a justiça – um dos temas preferidos do filósofo ateniense. Obviamente, aquele que leu algum de seus diálogos saberá que o interlocutor pensa que possui a verdadeira ideia sobre o que é a justiça e se sente, no tocante a isso, orgulhoso; o que é natural, pois quem não se sentiria orgulhoso por ter aprendido sobre certa questão e ainda mais quando se sabe que muitos não a compreendem? Mas Sócrates, através de suas perguntas, primeiro o deixa num estado de dúvida e, depois, num estado de ignorância, a partir do qual a verdadeira ideia de justiça vem à luz, ou seja, se torna consciente para ambos. O sentimento de orgulho, como entendido por Helvétius, não é imune à força da razão, ao passo que o sentimento de amor-próprio é resistente a ela. É difícil, com apenas uma leitura de um de seus livros, distinguir o que é orgulho e o que é amor-próprio – sobretudo pelo fato de seus textos, em regra, denominarem os dois sentimentos de amor-próprio, pois ambos são muito próximos e se desenvolvem socialmente. Certamente que uma criança pequena ou um homem que nasceu em uma tribo tradicional, não civilizada, não sentem amor-próprio. Aquela não sente orgulho e este pode senti-lo. O orgulho é menos intenso que o amor-próprio, pois embora seja consciente e produto de uma comparação, há nele pouca reflexão e ele é apenas um desenvolvimento da autoestima. O amor-próprio, por outro lado, é mais intenso, sendo uma verdadeira paixão e não havendo nele nenhuma reflexão e sendo imune à força da razão. Geralmente, aquele que sofre do amor-próprio não consegue, frente aos argumentos e à demonstração, conhecer o que é mais correto ou justo. Esse sentimento é como uma força inconsciente e irreflexiva. Claro que esse é um entendimento de empiristas como Helvétius e Rousseau, sendo que, no geral, em sua época, as definições de amor-próprio, autoestima e orgulho eram outras, principalmente para as religiões – em especial a igreja católica, para quem tais sentimentos eram tidos, em regra, como produtos de ações pecaminosas, conforme a teologia agostiniana que fundamenta sua visão. Na verdade, o amor-próprio, conforme se analisará em outro capítulo, é um sentimento factível, pois derivado inteiramente da sociedade, ou seja, das relações sociais, enquanto o orgulho é um sentimento natural. Voltando ao exemplo acima, Sócrates se deparou com interlocutores que não iam até o fim nos diálogos travados com ele, pois o que eles tinham já não era o sentimento do orgulho de saber-se mais conhecedores de um tema do que outros, mas o sentimento de amor-próprio. Uma outra questão que pode suscitar dúvidas em relação ao tema é que esse sentimento apenas pode surgir através de uma comparação. Por exemplo, sobre um tema que é plenamente bem conhecido por todos não é possível ter um sentimento de orgulho. Ninguém, por exemplo, sente orgulho de saber falar grego se todos os que ele conhece sabem falar essa língua. Se, por acaso, sobre determinado tema o indivíduo não possuir conhecimento algum ou possuir pouco conhecimento e, ao perceber que outros à sua volta possuem tal conhecimento, ele tende a considerar como de pouca importância conhecê-lo. Por exemplo, é interessante o conhecimento do astrônomo, que pode se sentir orgulhoso em tê-lo. Mas, outra pessoa, que não é estranha à astronomia, pode até achar interessante esse conhecimento, mas tende a considerá-lo pouco importante, por mais que ele seja importante para outras pessoas. O achar pouco importante é sentir a pouca importância de ter esse conhecimento e ainda sentir, paralelamente, um sentimento de orgulho por não conhecer algo inútil. Por isso, geralmente, as pessoas não dão importância ao que não conhecem. E a semântica do adjetivo “louco” se refere àquilo que não se compreende, de modo que, em todas as épocas, as pessoas do povo, ou seja, o senso comum, denominam de louco aquele cujas ideias não são compreendidas – o que não significa obviamente que elas não têm sentido, mas apenas que há uma incapacidade do seu receptor em compreendê-las.
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